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Manaus, 16 de dezembro de 2025. 
 

Ofício-Circular nº 555/2025 - GP/CSC 

(Referente ao Concorrência Presencial nº 017/2025 – CSC) 

 

Senhores Licitantes, 

 

Tendo em vista o Pedido de Esclarecimento aos termos do Instrumento 

Convocatório da Concorrência Presencial nº 017/2025-CSC, venho, por meio deste, informar o 

que se segue: 

 
1. QUESTIONAMENTO: 
DA EXIGÊNCIA DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 10%  

Reforçamos a necessidade de interpretação técnica e harmonizada do 
requisito que exige a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 
10% do valor estimado da contratação. Considerando a natureza 
continuada do objeto e a vigência superior a 12 meses, destacasse a 
aplicação do entendimento previsto na Lei 14.133/2021 e demais 
normativos.  

 

DO EDITAL  

7.6 Documentos de Habilitação Econômico-Financeira:  

(...)  

7.6.7 Comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. DO  

 

ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA  

55 DA HABILITAÇÃO  

55.7 Documentos de Habilitação Econômico-Financeira  

(...)  

55.7.7 Comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação 
ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.  

 

O Edital, em seu item 7.6.7 (e correspondente 55.7.7 do TR), exige a 
comprovação de Patrimônio Líquido (PL) mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação. 
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Todavia, tratando-se de serviço de natureza contínua com vigência 
superior a 12 meses, a interpretação literal do dispositivo, aplicando-se 
o percentual sobre o valor total da vigência, resulta em um montante 
excessivo que restringe indevidamente o universo de competidores.  

 

Nesse sentido, a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) estabelece 
diretrizes claras para evitar exigências desproporcionais:  

• Analogia ao Valor Anual (Art. 98, Parágrafo Único): Embora o Art. 98 
trate de garantias, a ratio legis (razão da lei) reconhece que, em 
contratos contínuos, a aferição de capacidade financeira deve ter 
como parâmetro o valor anual do contrato, e não o global, para evitar a 
onerosidade excessiva.  

• Vedação à Restrição da Competitividade (Art. 31, §1º): O Art. 69, §4º 
da Lei 14.133/21 limita a exigência de PL a 10% do valor estimado. 
Contudo, a jurisprudência do TCU (Acórdão 1335/2010 – Plenário) 
orienta que, em contratos de longa duração, esse percentual deve 
incidir sobre a parcela anual, sob pena de violação ao princípio da 
proporcionalidade. 

• Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 1335/2010 – 
Plenário, também estabelece que o parâmetro adequado para aferição 
da qualificação econômico-financeira deve ser o valor estimado para o 
período de 12 meses, ainda que o contrato tenha prazo superior.  

Diante do exposto, e considerando que a empresa já comprovará sua 
boa situação financeira através dos índices de liquidez (itens 7.6.5 e 
7.6.6), solicitamos confirmar se é correto o entendimento de que a 
exigência de 10% de Patrimônio Líquido deve ser calculada sobre o 
VALOR ANUAL estimado da contratação, e não sobre o valor global, 
garantindo-se assim a isonomia e a competitividade preconizadas na 
Lei 14.133/2021. 

 

1. RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO (SEAP): 

COM RELAÇÃO AO PATRIMONIO LÍQUIDO: 
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2. QUESTIONAMENTO: 
 
DA HABILITAÇÃO TÉCNICA  
 
O item 7.7.5 do Edital exige que os atestados demonstrem a execução 
de serviços similares por um prazo mínimo de 3 (três) anos. Tal 
exigência gera dúvida quanto à sua aplicabilidade aos itens acessórios 
descritos nos subitens 7.7.4.2 (Assistência Alimentar) e 7.7.4.4 
(Manutenção Predial).  
 
7.7.5 O(s) atestado(s) deverão demonstrar que o licitante tenha 
executado serviços discriminados, similares com o objeto da licitação, 
em períodos sucessivos, por um prazo mínimo de 3 (três) anos. 
 
Compreendemos que a qualificação técnica deve recair precipuamente 
sobre a atividade fim e as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo do objeto, conforme disciplina o Art. 67, §1º da Lei 
14.133/2021 e a Súmula 263 do TCU.  
 
No caso em tela:  
 
O objeto central (atividade-fim) é a Gestão Prisional e Segurança.  
 
Os serviços de alimentação e manutenção predial são meramente 
instrumentais, acessórios e complementares ao objeto principal.  
 
Exigir que a Licitante comprove 3 anos de experiência específica 
também nessas atividades acessórias, com o mesmo rigor da atividade 
principal, configura um excesso de formalismo que não agrega 
segurança à execução do contrato, mas afasta empresas aptas na 
gestão prisional que subcontratam ou gerenciam tais commodities.  
 
Solicitamos a confirmação de que a exigência temporal de 3 (três) 
anos, prevista no item 7.7.5, refere-se à comprovação da experiência 
na atividade de gestão principal (Gestão Prisional). 
Consequentemente, para as atividades instrumentais (alimentação e 
manutenção), basta a comprovação de capacidade técnica ou gestão 
das mesmas, sem a imposição cumulativa e estrita do prazo trienal, 
em observância à distinção entre atividade-fim e atividade-meio. 
Compreendemos que a qualificação técnica deve recair precipuamente 
sobre a atividade-fim do objeto contratual. 
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2. RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO (SEAP): 
DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

 

 
 
Informamos que o presente Ofício foi elaborado seguindo a exegese disposta na 

DECISÃO N. 463/2019 – TCE – TRIBUNAL PLENO (PROCESSO TCE – AM N. 2133/2018) que 
nos orienta no seguinte aspecto: “não cabe ao órgão condutor da licitação, CGL/AM, sobrepor-se 
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aos critérios técnicos estabelecidos no Projeto Básico, mas tão somente conduzir, de forma 
objetiva, o certame”, o que foi feito. 

 
Assim, considerando que as informações supra não alteram as especificações 

iniciais, deixando, por isso, de interferir na elaboração das propostas, informamos que a data 
inicialmente prevista será mantida. 
 

Por derradeiro, informamos que este Ofício-Circular passará a fazer parte integrante 
do Edital da Concorrência Presencial nº 017/2025 – CSC. 
 
 

(assinado digitalmente) 
HEDLEN MARIA BARROSO GUEDES DE FREITAS 

Assessora Jurídica – DJUR/CSC. 
OAB/AM nº 6.553 

 
(assinado digitalmente) 

JAYME MARQUES BRASIL JUNIOR 
Assessor Jurídico – DJUR/CSC 

OAB/AM nº 4.986 
 

(assinado digitalmente) 
LUCIANA COUTO CRESPO 

Chefe do Departamento Jurídico – DJUR/CSC. 
Portaria nº 193/2023 GP/CSC, de 30/10/2023. 
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